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CAPÍTULO I 

Introdução 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 01 de junho de 2016, 

na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores da ilha São 

Miguel, a fim de apreciar, relatar e dar parecer, na sequência do solicitado por Sua 

Excelência a Presidente da Assembleia, sobre a proposta de Decreto Legislativo Regional 

68/X – Cria o Comissariado dos Açores para a Infância. 

A referida proposta de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 29 de março de 2016 e foi submetida 

à Comissão de Assuntos Sociais, por despacho da Presidente da Assembleia datado 

igualmente de 30 de março de 2016. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

A proposta de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentada pelo 

Governo Regional, ao abrigo do poder de iniciativa legislativa que decorre da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

2/2009, de 12 de janeiro) e do artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de novembro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 

119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sendo 

que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto na alínea 

a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores.  

Por fim, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, as matérias relativas à Infância são 

competência da Comissão de Assuntos Sociais. 
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CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

A Comissão decidiu, no âmbito da apreciação da presente iniciativa legislativa, ouvir 

em audição a Secretária Regional da Solidariedade Social (SRSS), Dra. Andreia Martins 

Cardoso da Costa, e solicitar parecer escritos a todas as Comissões de Proteção de 

Crianças e Jovens da Região Autónoma dos Açores. 

A Comissão reuniu na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores da ilha Terceira, a 20 de abril de 2016, procedendo à referida audição. 

 

Audição da Secretária Regional da Solidariedade Social (SRSS), Dra. Andreia 

Martins Cardoso da Costa: 

A SRSS começou por referir que a iniciativa em apreço apresenta um histórico, 

desde logo pelo trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho criado pela Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais, à qual se encontra presente em audição, e que visou a 

análise das políticas públicas regionais açorianas de proteção das crianças; como também 

porque já no âmbito dessa análise, e aquando da auscultação do Governo Regional, este 

comunicou que estava a trabalhar nesta iniciativa.  

 A iniciativa visa a criação do Comissariado dos Açores para a Infância, entidade 

de âmbito regional, que funcionará sob a tutela do membro do Governo Regional com 

competência em matéria de Solidariedade e que tem como primeira missão a defesa e 

promoção dos direitos das crianças e jovens. Ainda no âmbito da missão deste 

Comissariado existe a componente do acompanhamento e prevenção promovido pelas 

Instituições Particulares de Solidariedade Social que desenvolvem atividades na área da 

Infância e Juventude. Outra componente importante é também a possibilidade deste 

Comissariado emitir parecer ou propor iniciativas legislativas que digam respeito ao 

âmbito do seu mandato.  

O Comissariado é composto por dois órgãos, o Presidente e Conselho Regional, 

cujas competências constam do artigo 13.º da referida iniciativa. Ainda assim, a SRSS 

disse ser pertinente realçar alguns aspetos, nomeadamente as alíneas e), o) e q). Na 
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primeira constata-se o fomento da sensibilização da promoção dos direitos, necessidades 

e interesses das crianças. De facto, a Convenção dos Direitos das Crianças é documento 

recente e a sensibilização continua ser uma necessidade, comentou a SRSS. A segunda 

alínea incide numa vertente mais prática, a formação e informação necessárias ao 

adequado domínio da promoção desses mesmos direitos. Esta é uma fragilidade que tem 

sido continuamente denunciada pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 

Regionais (CPCJ) pelo distanciamento verificado entre a Comissão Nacional de Crianças 

e Jovens (CNCJ) em risco e as CPCJ da Região. Por último, a alínea q), vem garantir a 

supervisão técnica do acompanhamento dos casos que estas CPCJ tenham em curso. As 

CPCJ da Região são órgãos que, na sua maioria, não tem elementos afetos a tempo inteiro, 

pois os elementos que as compõem exercem paralelamente outras funções profissionais. 

O domínio da intervenção junto das crianças em risco é complexa e, nessa medida, a 

supervisão é fundamental para garantir o encaminhamento destas crianças.  

A SRSS referiu ainda que, para além competências previstas no artigo 13.º existe 

outro aspeto a considerar na análise desta iniciativa e que se prende com os termos de 

funcionamento do Conselho Regional - a modalidade alargada e a modalidade restrita. A 

modalidade alargada reúne trimestralmente e a segunda mensalmente, salvo os casos 

excecionais previstos em ambas as modalidades.  

Em termos operativos, existe uma equipa técnica que depende do Presidente, 

composta por trabalhadores oriundos das administrações direta, indireta, regional e local 

ou seja, recorrendo a recursos já existentes e que tem a função de realizar o trabalho 

indispensável à execução das atividades deste Comissariado.  

 

No período de pedidos de esclarecimento que se seguiu intervieram os deputados 

Graça Silveira e Paulo Parece.  

 

A deputada Graça Silveira questionou se as equipas referidas serão apenas 

chamadas a intervir após a sinalização, no caso de esta ser executada por outra entidade, 

ou se são estas que fazem a sinalização. A deputada comentou também que, sempre que 
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se fala na temática de Proteção à Infância, existe a tendência de centrar o foco nas crianças 

oriundas de agregados familiares desprotegidos e desfavorecidos. Facto que, continuou a 

deputada Graça Silveira, está cada vez mais longe de ser a realidade, pois é de 

conhecimento público que existem agregados familiares de estratos sociais mais 

favorecidos em que as crianças vivem situações deterioráveis, necessitando do mesmo 

apoio ou até ainda mais, visto que ninguém se atreve a denunciar estas situações. Assim 

sendo, questionou se esta medida de reforço à proteção das crianças pretende incidir 

apenas sobre as crianças institucionalizadas e consideradas em risco ou se, por outro lado, 

existirão outros mecanismos para proteção de todas as crianças, independentemente da 

sua origem e agregado familiar.   

 Relativamente à primeira questão, a SRSS respondeu que as dezanove CPCJ 

existentes na Região têm afetos, na sua composição, os elementos de que a lei dispõem, 

nomeadamente a representação das Forças de Segurança Pública. Algumas CPCJ, em 

função do seu volume processual, tem alguns elementos afetos a tempo inteiro, de acordo 

com o previsto na legislação nacional. Mas em termos funcionais, o único órgão com 

competência para coordenar e dar formação é a CNCJ. Embora a Região tenha um 

elemento que integra essa CNCJ é, naturalmente, impossível dar a resposta necessária às 

dezanove CPCJ da Região, seja em termos de limitação de recursos humanos, seja em 

termos de limitação de competência legislativa. E a ausência de formação, até pela entrada 

anual de novos elementos, bem como a desejável supervisão a estas CPCJ tem sido um 

problema recorrente apontado pelas mesmas, inclusive aquando das visitas estatutárias 

que o Governo Regional realiza anualmente. Esta lacuna tem sido amenizada pelos 

Encontros Regionais Anuais de CPCJ, onde tem sido facultada formação mas que, na 

prática, tem-se manifestado insuficiente. 

 Tendo a Região competências próprias em matéria de Infância, e pelas diligências 

que tem vindo a promover no sentido de possuir um papel mais ativo no âmbito das CPCJ, 

nomeadamente no que se refere ao seu acompanhamento e formação, surge agora a 

possibilidade de efetivar uma melhor resposta às CPCJ, bem como um acompanhamento 
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transversal no âmbito da Infância, possibilitando a emissão de pareceres e a propositura 

de iniciativas legislativas nessa área.   

A equipa focada é uma equipa que vai dar apoio a este Comissariado. 

Naturalmente que, para dar formação será necessário um corpo técnico que servirá de 

suporte nessa área.  

Quanto à segunda questão, a SRSS reconheceu a pertinência da matéria, 

explicando que, de facto, neste momento, as famílias mais frágeis têm vários focos de 

observação, seja por via da Saúde, da Educação ou da Solidariedade Social. Mas é 

também óbvio que as CPCJ não atuam na proteção das crianças apenas nos casos 

relacionados com a pobreza, mas sim de forma transversal, independentemente do estrato 

social a que pertençam, e sobre todos os tipos de problemas, sejam a negligência, maus 

tratos, abusos sexuais ou absentismo escolar.  

Nesse sentido, a SRSS disse ser também importante relembrar que pese embora 

todo esse trabalho, quando a situação identificada se mantem, e não havendo 

consentimentos dos pais para atuar, as CPCJ têm de encaminhar os casos, segundo os 

trâmites legais em vigor, para o Ministério Público.  

O deputado Paulo Parece comentou que, relativamente ao Conselho Regional, é 

notória a falta de representação das CPCJ, questionando de que forma está prevista essa 

comunicação e coordenação entre o Comissariado e as CPCJ. 

A SRSS respondeu que as CPCJ encontram-se representadas na medida em que 

todos os organismos que as compõem estão representados no Conselho Regional. Há 

efetivamente representantes dos diversos órgãos que integram as CPCJ no Conselho 

Regional.  

 

Outros pareceres: 

À data de elaboração deste relatório, foram rececionados por esta Comissão os 

pareceres que a seguir se identificam e que ficam anexos ao presente documento, dele 

fazendo parte integrante:  

- Parecer emitido pela CPCJ de Vila Franca do Campo;  
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- Parecer emitido pela CPCJ de Lagoa;  

- Parecer emitido pela CPCJ de Nordeste;  

- Parecer emitido pela CPCJ da Horta;  

- Parecer emitido pela CPCJ de Vila do Porto;  

- Parecer emitido pela CPCJ de Angra do Heroísmo. 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

A presente iniciativa legislativa visa – cf. dispõe o artigo 1.º – criar “o Comissariado 

dos Açores para a Infância”. 

 

O Comissariado tem a natureza de “uma entidade de âmbito regional, com 

autonomia administrativa, e funciona na dependência do membro do Governo Regional com 

competência em matéria de solidariedade social.” (cf. artigo 2.º) 

 

O referido Comissariado, segundo o n.º 1 do artigo 3, “tem por missão a defesa e a 

promoção, na Região Autónoma dos Açores, dos direitos das crianças e jovens.” 

 

Acrescentando-se no n.º 2 do mesmo artigo que “As atribuições e competências 

conferidas por lei à Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças 

e Jovens são exercidas, na RAA, pelo Comissariado.” 

 

Por outro lado, em sede de exposição de motivos, refere-se que constam “no 

programa do XI Governo Regional objetivos de desenvolvimento de políticas de coesão 

sociofamiliar e de promoção de políticas integradas de promoção e proteção social das 

crianças e jovens.” 

 

Neste sentido, “pretende-se criar uma estrutura regional com representação de 

diferentes departamentos do Governo Regional, das entidades públicas e privadas com 
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intervenção junto das crianças e jovens e da sociedade civil com competência para, 

planificar, coordenar, acompanhar e avaliar a intervenção em matéria de promoção dos 

direitos das crianças e jovens na Região Autónoma dos Açores.”  

 

CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

Nada a registar. 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

A Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com os votos a favor da 

iniciativa por parte do PS e do PPM e a abstenção com reserva de posição para Plenário 

por parte do PSD e do CDS-PP, emitir parecer favorável à aprovação, pelo Plenário da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional 68/X – Cria o Comissariado dos Açores para a Infância. 

 

A Representação Parlamentar do PCP, embora sem direito a voto na Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais, não se pronunciou sobre o assunto. 

 

A Relatora 

 

   (Arlinda Nunes) 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

             

                A Presidente 

 

       

(Catarina Moniz Furtado) 




























